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Constituído por um conjunto de nove edifícios que per-
faz um total de 35 000 m2, o Campus de Justiça de Lisboa 
concentra um número muito elevado de população não 
residente e um número médio de população residente.

Não obstante a relativa proximidade da 40.ª Esquadra 
da 2.ª Divisão Policial da cidade de Lisboa, o serviço po-
licial específico nesta área implica um efectivo próprio 
particularmente especializado na tarefa de segurança a 
instalações, devidamente chefiado e coordenado, o que re-
vela a necessidade de proceder à criação de uma Esquadra 
do Campus de Justiça de Lisboa, com comando próprio, 
salientando -se que foram criadas as condições físicas ade-
quadas à instalação dessa nova subunidade operacional no 
Campus de Justiça de Lisboa.

Em decorrência da presente portaria, importa igualmente 
proceder à alteração da alínea c) do anexo III da Portaria 
n.º 2/2009, de 2 de Janeiro, que definiu a estrutura dos 
comandos territoriais de polícia e aprovou as respectivas 
subunidades.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna, ao abrigo dos artigos 38.º e 48.º da Lei n.º 53/2007, 
de 31 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação da Esquadra do Campus de Justiça de Lisboa

É criada a Esquadra do Campus de Justiça de Lisboa, 
subunidade operacional situada no Campus de Justiça de 
Lisboa, no empreendimento Office Park Expo, localizado 
no Parque das Nações.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 434/2008, de 18 de Junho

O anexo III da Portaria n.º 434/2008, de 18 de Junho, 
alterado pelo n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 2/2009, de 
2 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO III

[...]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) 2.ª Divisão Policial da cidade de Lisboa, que in-

tegra as seguintes subunidades operacionais: 14.ª Es-
quadra (Zona I/Chelas), 16.ª Esquadra (Zona J/Chelas), 
34.ª Esquadra (Olivais), 38.ª Esquadra (Zona N1/Che-
las), 40.ª Esquadra (Parque das Nações), Esquadra 
(Campus de Justiça de Lisboa/Office Park Expo) e 
Esquadra de Intervenção e de Fiscalização Policial da 
2.ª Divisão Policial.

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 287/2009

de 8 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 125/2007, de 27 de Abril, consagrou, 
no seu artigo 16.º, o corpo da Guarda Prisional como força 
de segurança, tendo como missão garantir a segurança e a 
tranquilidade da comunidade, nomeadamente, mantendo a 
ordem e segurança do sistema prisional, protegendo a vida 
e a integridade dos cidadãos em cumprimento de pena e 
medidas privativas da liberdade e assegurando o respeito 
pelo cumprimento da lei e das decisões judiciais, bem como 
pelos direitos e liberdades fundamentais.

Tendo em conta esta natureza de força de segurança, bem 
como o princípio de tratamento idêntico que o Estado deve 
conceder às forças de segurança, embora tendo sempre em 
conta as especificidades de cada uma, o artigo 46.º do Esta-
tuto dos Guardas Prisionais equiparou o pessoal deste corpo 
ao pessoal da Polícia de Segurança Pública para diversos 
efeitos, como vencimentos e suplementos, gratificações, 
transportes e outras regalias sociais.

Perante esta realidade, torna -se necessário, bem como 
justo, consagrar legalmente, de forma clara e inequívoca, 
a equiparação do pessoal do corpo da Guarda Prisional 
ao pessoal policial da Polícia de Segurança Pública para 
efeitos de aposentação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Disponibilidade e aposentação

1 — Ao pessoal do corpo da Guarda Prisional aplicam-
-se, com as necessárias adaptações, os regimes de pré-
-aposentação e de aposentação estabelecidos para o pessoal 
policial da Polícia de Segurança Pública.

2 — As competências atribuídas pela legislação referida 
no número anterior ao membro do Governo responsável 
pela área da administração interna e ao director nacional 
da Polícia de Segurança Pública devem considerar -se re-
portadas, para efeitos do presente decreto -lei, ao membro 
do Governo responsável pela área da justiça e ao director-
-geral dos Serviços Prisionais, respectivamente.

Artigo 2.º

Norma revogatória

São revogadas as normas do Decreto -Lei n.º 229/2005, 
de 29 de Dezembro, na parte respeitante ao corpo da 
Guarda Prisional.

p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 25 de Setembro de 2009. 
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Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de Novembro 
de 2009.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Agosto de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Carlos Manuel Baptista Lobo — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 29 de Setembro de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Setembro de de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 288/2009

de 8 de Outubro

Em virtude do alargamento da responsabilidade crimi-
nal das pessoas colectivas, operado pela 23.ª alteração ao 
Código Penal, resultante da Lei n.º 59/2007, de 4 de Se-
tembro, torna -se necessário adaptar o regime regulamentar 
do registo criminal a tal realidade.

Neste contexto, e no seguimento das recentes alterações 
introduzidas à Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto, dirigidas 
a adaptar o regime da identificação criminal e de contu-
mazes à responsabilidade penal das pessoas colectivas, 
introduz -se um conjunto de alterações ao Decreto -Lei 
n.º 381/98, de 27 de Novembro, diploma que regulamenta 
e desenvolve o regime jurídico da identificação criminal 
e de contumazes, no sentido de o adaptar à necessidade 
de registo e tratamento de informação atinente à situação 
criminal das pessoas colectivas e equiparadas.

Com idêntico propósito, introduzem -se também altera-
ções ao Decreto -Lei n.º 62/99, de 2 de Março, que disci-
plina o regime dos ficheiros informáticos em matéria de 
identificação criminal e de contumazes.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, a 
Procuradoria -Geral da República e a Ordem dos Advogados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 381/98, de 27 de Novembro

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º a 6.º, 9.º, 11.º a 14.º, 16.º, 18.º a 
20.º, 25.º, 29.º, 31.º, 33.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 381/98, 
de 27 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 20/2007, 
de 23 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º

[...]

São serviços de identificação criminal os serviços da 
Direcção -Geral da Administração da Justiça como tal 
definidos na respectiva Lei Orgânica.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O processamento automático da emissão de 

certificados nos tribunais é determinado por despacho 
do director -geral da Administração da Justiça.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

Ao registo de cada cidadão ou pessoa colectiva ou 
entidade equiparada identificado criminalmente é atri-
buído um número sequencial ao qual se reporta toda a 
informação criminal existente a seu respeito.

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O extracto da decisão contém a indicação:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Da identificação do arguido;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A identificação do arguido abrange:

a) Tratando -se de pessoa singular, nome, sexo, filia-
ção, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, 
estado civil, residência, número de identificação civil 
ou, na sua falta, do passaporte ou de outro documento 
de identificação idóneo e, quando se trate de decisão 
condenatória, estando presente o arguido no julgamento, 
as suas impressões digitais e assinatura;

b) Tratando -se de pessoa colectiva ou entidade equi-
parada, denominação, sede e número de identificação 
de pessoa colectiva e, quando aquela tenha resultado da 
fusão ou cisão de outra pessoa colectiva ou equiparada, 
os dados correspectivos a esta atinentes.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Se depois da remessa do boletim se apurar que 

o arguido a quem o mesmo respeita forneceu uma iden-
tificação falsa, ou que não eram correctos os elementos 
de identificação, preenche -se outro boletim com a iden-
tificação correcta, que é remetido com a respectiva nota 
de referência, para a substituição do anterior.




